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Em apenas sete meses, uma equipe de tra-

balho foi responsável por planejar e executar um 

projeto que resultou na maior transformação estru-

tural do TRE-RJ, com impacto direto nas eleições 

gerais de 2018. Determinado em março deste ano 

pelo Tribunal Superior Eleitoral, o processo de re-

zoneamento extinguiu, apenas no Rio de Janeiro, 

48 ZEs na Capital e outras 36 no interior. A elimina-

ção das 84 ZEs representa um corte de mais de um 

terço do universo formado pelas 249 zonas eleito-

Inicialmente, a Resolução TSE 23.512/2017 

zonas eleitorais em 16 capitais, para “aprimorar o 

trabalho e economizar gastos com as zonas eleito-

rais”. Com 97 ZEs sediadas numa capital com 4,8 

milhões de eleitores, o Rio de Janeiro era visto em 

Brasília como um obeso mórbido, quando compa-

rado ao município de São Paulo, com pouco mais 

de 50 ZEs para atender o dobro de eleitores.

-

ta não só a complexidade do projeto, mas também 

os prazos bastante curtos e os impactos envolvi-

dos”, revela Renata Geromini, gerente do projeto 

de remanejamento que mobilizou outros sete servi-

dores na equipe principal, sem contar a equipe de 

apoio. “Conseguimos cumprir a missão que nos foi 

-

pacidade da nossa instituição para realizar projetos 

Em termos burocráticos, a grande maioria 

dos eleitores foram apenas transferidos para zonas 

eleitorais que incorporaram as extintas. Na prática, 

não foram afetados. Os locais de votação perma-

neceram inalterados e os eleitores não precisam 

comparecer aos cartórios eleitorais, desde que es-

tejam em situação regular com a Justiça Eleitoral. 

Mas cinco municípios perderam o cartório eleitoral.

Em Santa Maria Madalena, Trajano de Mo-

raes, Rio das Flores, Laje do Muriaé e Duas Barras 

a alternativa foi instalar postos de atendimento para 

evitar que os eleitores passem a buscar atendi-

mento no cartório eleitoral de municípios vizinhos. 

cartórios aglutinados foram escolhidos mediante 

processo que levou em consideração avaliações 

objetivas e a manifestação dos servidores a partir 

de critérios vinculados à gestão por competência, 

pelo preenchimento anônimo de formulários.

de cartório inédito na Justiça Eleitoral”, explica Bru-

no Andrade, assessor da Presidência e membro da 

equipe principal do projeto. “Teve a virtude de elevar 

os colegas de cartório eleitoral à condição de prota-

gonistas da escolha do chefe imediato”, argumenta 

Bruno, que redigiu o depoimento publicado no qua-

dro que se segue, com detalhes sobre a elaboração 

e execução do projeto. Uma leitura imperdível.
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O processo de rezoneamento pelo qual o 
TRE-RJ passou no ano de 2017 pode ser consi-
derado um novo marco na gestão do Tribunal no 
preparo para as atuais e crescentes exigências da 
sociedade.

A empreitada, embora extremamente com-
plexa, não se iniciou em 2017. Pelo contrário, des-
de há muito era perceptível que um dos maiores 
entraves para melhorar aspectos importantes na 
estrutura do Tribunal era a distribuição das unida-
des de primeiro grau de jurisdição.

Pelo menos desde 2009 vários servidores 

eleitorais do Estado não tinha fundamentos sólidos 
-

cava ainda mais evidente quando comparávamos 
as estruturas de Tribunais Regionais Eleitorais 
com características similares às encontradas no 
Rio de Janeiro.

A multiplicação de zonas eleitorais, embora 

em poucos endereços, normalmente em regiões 
com maior facilidade de acesso ao transporte pú-
blico, e não propriamente próximo ao eleitorado 
atendido.

-
quer planejamento que buscasse a melhoria da 
infraestrutura, o melhor aproveitamento das com-

no atendimento às demandas das unidades de pri-
meiro grau pelas unidades administrativas.

O primeiro passo para tentar racionalizar 
a situação veio, em 2010, com a implantação da 
primeira Central de Atendimento ao Eleitor, no 
município de Duque de Caxias. O objetivo pri-
mordial de unidades desta natureza é fazer com 
que ocorra uma melhor distribuição dos serviços 
de atendimento ao eleitor entre todos os cartórios 
eleitorais e, da mesma forma, permitir que o eleitor 
seja atendido de maneira mais facilitada sem a ne-
cessidade de realizar uma peregrinação entre as 
zonas eleitorais até encontrar aquela em que deva 
ser atendido.

Embora com o necessário implemento de al-
guns ajustes, a criação de Centrais de Atendimen-

que passou a ocorrer uma melhor equalização do 
-

mente concentrado em determinadas zonas eleito-
rais com maior crescimento populacional.

Com a adoção das Centrais de Atendimento 
ao Eleitor em outras localidades foi possível per-
ceber o ganho considerável na qualidade de aten-
dimento ao eleitor e a racionalização na utilização 
dos recursos do Tribunal. Nada mais natural que o 
passo seguinte fosse estudar a viabilidade de redu-
ção das zonas eleitorais de forma que a estrutura 

nos demais Tribunais.
Em maio de 2014, então, o Tribunal Superior 

-
nição das estruturas da Justiça Eleitoral. Todavia, 
não trouxe a obrigatoriedade de sua execução. 
Exigiu, apenas, que os Regionais adequassem os 
cartórios eleitorais com menos de 10 mil eleitores 
que não estivessem em área de difícil acesso, com  
a sua consequente extinção.

Mesmo não sendo de caráter obrigatório, o 
Tribunal, preocupado com as novas diretrizes e em 
conformidade com exigência advinda do Conselho 
Nacional de Justiça sobre a priorização do primeiro 
grau de jurisdição, estabeleceu, em 2015, o Co-
mitê Gestor Regional de Priorização do Primeiro 
Grau de Jurisdição.

O referido Comitê passou quase dois anos 
coletando dados e informações sobre a estrutura 
do primeiro grau do Rio de Janeiro e de outros 
regionais para fazer uma análise criteriosa da si-
tuação encontrada no TRE-RJ. O trabalho fez com 

percepção existente em 2009, que a estrutura do 
TRE-RJ precisava passar por uma atualização que 
melhor respondesse aos novos anseios sociais em 
relação à prestação de melhores serviços com a 
otimização dos recursos disponíveis.

É importante destacar que a racionalização 
da estrutura não é vista como a única medida ne-
cessária para melhorar as condições de trabalho e 

Depoimento de Bruno Andrade, membro da equipe de rezoneamento
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de atendimento à população. Ela é encarada como 
um importante ponto de partida e como uma das 
mais impactantes, mas não trará todos os benefí-
cios almejados sozinha.

Com base neste diagnóstico, foi possível 
desenvolver um trabalho melhor quando, em abril 
de 2017, o TSE alterou a regulamentação para 
criação de zonas eleitorais e estabeleceu prazo 
para adequação das estruturas aos preceitos por 

O trabalho da equipe designada para plane-
jar o rezoneamento, por conseguinte, não partiu do 
zero. Isso foi fundamental para que a adequação 
das zonas eleitorais da capital ocorresse dentro do 
prazo estipulado pelo TSE e com redução dos im-
pactos trazidos com a mudança.

É cediço que uma mudança de tal enverga-
dura provocaria um conjunto de reações, pois in-
terferiria em uma situação já consolidada há anos. 
Além disso, há o fundamental fator humano, visto 
que as alterações da estrutura trariam consequên-
cias inevitáveis à rotina dos servidores.

Com isso em mente, a Administração preo-
cupou-se em ouvir todos os interessados e, desde 
a composição da equipe de trabalho, de forma hí-
brida, procurou envolver todos os setores impac-
tados.

De igual modo, a equipe de trabalho pautou 
sua atuação da forma mais transparente possível, 
buscando manter os servidores informados de to-
dos os rumos dos trabalhos. Essa forma de agir 
proporcionou tanto a compreensão dos servido-
res em relação às medidas propostas pela equipe 
quanto a correção de escolhas mais rapidamente 
com base no feedback dado pelos servidores à 
equipe de rezoneamento.

É certo que não foram atendidos todos os 
anseios dos servidores. Tamanha foi a complexida-
de da tarefa, que era natural que algumas deman-
das não pudessem ser atendidas. Entretanto, as 
escolhas pautaram-se exclusivamente em critérios 
técnicos e foram todas devidamente fundamenta-
das.

Desta forma, ainda que não se concordas-
se com as escolhas, todos os servidores tiveram 
acesso aos fundamentos das decisões e, assim, 
puderam perceber que as mesmas foram construí-
das de forma cooperativa entre todos os envolvi-
dos e de forma a atender a um só tempo o melhor 
atendimento à população e uma melhor estrutura 
do Tribunal.

O trabalho voltado para a adequação das 
zonas eleitorais do interior não contou com um 
estudo mais aprofundado da situação dos cartó-
rios eleitorais semelhante àquele existente para a 
Capital. Todavia, a manutenção da maior parte da 
equipe que realizou o trabalho da Capital, possi-
bilitou ultrapassar etapas mesmo com um menor 
número de informações.

Com a experiência adquirida, tanto na ela-
boração do relatório de priorização do primeiro 
grau quanto na elaboração do planejamento do re-
zoneamento da capital, foi possível construir uma 
proposta para o interior que atendesse à demanda 
do TSE sem que fosse prejudicado o serviço pres-

Após todo o processo, o TRE-RJ reduziu 
aproximadamente 1/3 das zonas eleitorais ante-

muito pelo contrário. O rezoneamento foi apenas o 
primeiro passo para elevar o patamar das estrutu-
ras do Tribunal de forma a incrementar a qualidade 
do ambiente institucional.

Foi com o propósito de contribuir efetiva-
mente para a melhora das condições de trabalho e 
de atendimento à população que atuamos na equi-
pe de rezoneamento. Isto porque não podemos 
continuar nos prendendo à discussões ou debates 
infrutíferos sobre se a atuação da Administração 

máxima ou mínima. No mundo atual é necessário 
dar respostas à crescente busca por direitos por 
parte do cidadão com o Estado necessário, nem 
mais nem menos.
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